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Excelentíssimo Senhor Presidente da Càmata Municipal de Cascavel;

A Càmara Municipal de Cascavel, Estado doParanâ, por meio de seu Vereador subscritor, nos
teÍmo.s que Íegem o art. 158 do Regimento Interno desta Casa de Leis, hipoteca lttOçÂO Oe
REPUDIO à decisão do Conselho Especial daJustiça Mrlitar Estadual doParanâ, que absolveu
o médico e tenente-coronel da Polícia Militar doParatâ, Fetnando Dias Lima, conhecido como
"DoutoÍ Bacarua", acusado de atentado violento ao pudor e assédio sexual contra ffinta
mulheres em consultódos de batalhões.

Dê-se ciência desta Moção ao Conselho Especial da Justiça Militar Estadual do Paranâ.

É a Moção, Sala das Sessões.

Cascavel, 12 de julho de2027.

(' rrt^r. rÀ:i{
Policial Madril
Vereador/PSC

Exposição de Motivos

,{ presente moção tem por objetivo hipotecar repúdio à decisão do Conselho Especial da

Justiça Miütar Estadual doParanâ, que absolveu o médico e teneflte-coronel da Polícia Militar doParanâ,
Fernando Dias Lima, conhecido como "Doutor Bacafla", acusado de atentado violento ao pudor e

assédro sexual conúâ trinta mulheÍes em consultórios de batalhões.

Na decisão, apesaÍ de reconheceÍ as acusações e o sofrimento das vítimas, o lutz aftma
que o crime de atentado violento ao pudor, conforme previsto no Código Penal Militar, requeÍ a violência
física ou grave aÍne ç p^t^ ser configurado, o que, segundo ele, confoÍme provas e depoimentos, não
teria ocorrido.

Âinda, segundo trecho da decisão: "Restou-se, (...), cabalmente demonsttado que dutante
as consultas médicas, o denunciado, de forma reiterada,valia-se da condição de médico, e não de superior
hierárqüco, paÍa tocaÍ nas pattes íntimas das ofendidas e esfregaÍ, poÍ vezes, seu membro sexual nos
referidos corpos, com objetivo, ao que se verifica, de satisfazeÍ seus desejos lascivos".

No processo, foram investigadas 30 denúncias contra o médico, de fatos ocoridos entre
osanos de201,1 a2018, sendo amaiona demulheresdacorpotaçàoe dediferentespatentes,inclusive,
quâtÍo das vítimas são esposas de mütares.

Segundo a sentença, \ma yez ausentes a violência física e a graye ameaça, os cdmes
imputados ao tenente-coronel poderiam se enquadrar - com base no Código Penal comum - em
rmportunação sexual, todavia, como o mencionado cnme foi esculpido pela Lei n" 1,3.71,8, a qual entrou
em vigor somente em24 de setembro de 2018, ou seja, em data posterior aos fatos apontados com â

denúncia, não alcançaria as condutas praticadas pelo réu.
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Para a 1" Promotoria daYara da Auditoria daJustrça Miütat Estadual, o atentado violento

ao pudot se justiça pela "gtave amea.ça psicológica sileflciosa", decottente do medo das vítimas em
noticiat as condutas.

Ademais, segundo a promotoria, ao rráo concordat com a existência de grave ameaç , a

absolvição não seria uma medida cabivel, mas sim a "desclassiftcação p^r^ o tipo penal de assédio sexual
no tocante às condutas 

^fltes 
caÍacterizadas como atentado violento ao pudor".

O miütar está afastado da função pública, mas continua tecebendo salários, confotme se

pode constatat flo Portal da Transparência do Governo do Paraná, ele tem dois vínculos ativos, como
tenente-coÍonel e como pÍomotoÍ de saúde profissional, possuindo vencimentos mensais de R$

29.323,76.

Nesse sentido, verifica-se ser perfeitamente plausível o entendimento da 1" Ptomotoria
daYara da Audrtoda daJustiça Mütar Estadual, quando afrrma que "a suscitação de equívoco nos fatos
Lmputados na inicial acusatíria, em absoluto, não procede, mostÍâ-se descabida e não encontra respaldo
flos autos e sequeÍ no conteúdo da sentença, pois, se assim o fosse, bastaria ao Júzo abrit vistas dos autos
ao Ministério Público para proceder ao aditamento (à retificação) da denúnci^, parl alterur a tipificação
penal dos delitos, ou mesmo, poderiam os julgadores desclassif,caÍemos cdmes par^ o tipo penal ptevisto
no art. 21.6-A do CP, rtme- vez que todas as circunstâncias afetas ao assédio sexual já se enconúam
implícitas naprôprra descrição dos atos libidinosos."

Dessa forma, diante de todo exposto, manifesta-se repúdio à decisão do Conselho
Especial daJustiça Mrlitar Estadual doPar.anâ,que absolveu o médico e tenente-coronel da Polícia Militar
do Paranâ, Fernando Dias Lima, conhecido como "DoutoÍ Bàcana", acusado de atentado violento ao

pudor e assédio sexual contÍâ trinta mulheÍes em consultórios de batalhões, bem como manifesta-se
solidariedade às útimas.
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